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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N°                       /2021 

Susta os efeitos do Decreto Executivo Municipal n° 15.136/2021, publicado no diário oficial do município no dia 30/12/2021, o qual institui a Tarifa de Manejo dos Resíduos Sólidos Domiciliares e deu outras providências.
A Câmara Municipal de Bebedouro - Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, regimentais e constitucionais, faz saber que aprova o seguinte Decreto Legislativo, de autoria dos vereadores Dra. Ivanete Cristina Xavier e Paulo Aurélio Bianchini:
Art. 1º. Ficam sustados todos os termos e efeitos do Decreto Executivo Municipal n° 15.136/2021, publicado no Diário Oficial do Município no dia 30/12/2021.

Art. 2º. Este decreto legislativo entrará em vigor na data de publicação.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 31 de dezembro de 2021.
   Dra.  Ivanete Cristina Xavier


    Paulo Aurélio Bianchini
      VEREADORA LÍDER PSDB


 VEREADOR SOLIDARIEDADE

JUSTIFICATIVA
O presente Decreto Legislativo se baseia na impossibilidade de imposição de cobrança de tarifa sobre manejo de resíduos sólidos por meio de Decreto Executivo, Decreto este publicado na data de 30/12/2021 e disponibilizado no Diário Oficial do Municipio (Decreto Executivo Municipal n° 15.136/2021), e que como já salientado, versa sobre a Tarifa de Manejo dos Resíduos Sólidos Domiciliares, além de disciplinar outras providências.
Inicialmente devemos observar que no corrente ano foi apresentado pelo Executivo o Projeto de Lei Complementar n° 08/2021 (constam 02 Mensagens modificativas), o qual foi rejeitado por esta casa de leis por unanimidade aos 15/07/2021.

Tais projetos, embora sejam muito parecidos, guardam algumas diferenças, tal como a forma como foi desenvolvida a fórmula de cálculo da tarifa, o valor mínimo e máximo da tarifa, entre outros.

Tal fato por si só não prejudicaria a apreciação desta matéria por esta Casa de Leis, mas teve usurpada sua função por parte do Executivo Municipal, como passaremos a demonstrar.

A iniciativa de publicação do Decreto Executivo Municipal n° 15.136/2021, feriu a Lei Orgânica do Município de Bebedouro - LOMB. 

O artigo 14, inciso VII, da LOMB assim prevê:

“Art. 14. Ao município é vedado:

VII - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça;” – grifamos
A Constituição em seu artigo 150, inciso I, também disciplina a matéria:

“Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: 

I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça;” – grifamos
Pois bem Nobres Pares.

Como já introduzido inicialmente, o Chefe do Executivo por meio do Decreto Executivo Municipal n° 15.136/2021, instituiu a Tarifa de Manejo dos Resíduos Sólidos Domiciliares.

A LOMB é clara ao prever que o município não pode exigir ou aumentar tributo sem lei, além de prever no artigo 17, inciso II, que compete exclusivamente à Câmara Municipal legislar sobre Tributos Municipais, senão vejamos:

“SEÇÃO II

DAS ATRIBUIÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL

Art. 17. Compete à Câmara Municipal, com a sanção do prefeito, dispor sobre todas as matérias de competência do município, especialmente sobre:

II - legislar sobre os tributos municipais, bem como autorizar isenções, anistias fiscais e a remissão de dívidas;” – grifamos
Outro prisma que devemos tomar como base, se dá com relação a imposição da tarifa (taxa) por meio de Decreto Municipal, forma esta inconstitucional ao ver dos vereadores e que abordaremos abaixo.
A taxa é espécie tributária vinculada à atuação estatal, isto é, somente será devida mediante um agir do Estado em prol do contribuinte. Trata—se de tributo, previsto no art. 145, ll, da Constituição Federal de 1988,30 cuja hipótese de incidência se materializa com (i) a utilização, efetiva ou potencial, de serviço público específico e divisível ou (ii) exercício do Poder de Polícia.

Em decorrência de sua natureza tributária, a taxa se submete às limitações constitucionais impostas aos tributos, como as estabelecidas nos princípios da legalidade e anterioridade; deve ser instituída por meio de lei; e não pode ser cobrada no mesmo exercício em que instituída ou majorada ou, ainda, no interstício que compreende os primeiros noventa dias da publicação da lei.

A discussão adquiriu densos contornos com a elaboração do Enunciado Sumular 545 do STF: “preços de serviços públicos e taxas não se confundem, porque estas, diferentemente daqueles, são compulsórias e têm sua cobrança condicionada a prévia autorização orçamentária, em relação à lei que as instituiu”.
O critério basilar utilizado para distinguir os institutos e a compulsoriedade: as taxas decorrem ele previsão legal e as tarifas ou preços públicos, de vínculo contratual, sendo facultativa. No caso em tela está é obrigatória a todos os munícipes, exceto para aquelas pessoas atendidas por programas governamentais, os quais geram isenção legal (§1°, I, do artigo 4°, do Decreto Municipal n° 15.136/2021)
Uma das hipóteses de incidência da taxa enseja a sua cobrança pela utilização potencial do serviço público, o que não ocorre no âmbito dos preços públicos (tomado aqui como sinônimo de tarifa), que somente são devidos em razão da prestação efetiva do serviço.

Além das distinções elencadas, importa destacar que não cabe ao ente público a eleição de quais serviços seriam submetidos a uma cobrança ou a outra. Isso porque o regime jurídico da taxa impõe as limitações ao poder de tributar à sua instituição ou majoração, o que não ocorre no caso dos preços públicos. Desta forma, não poderia o ente federado esquivar—se de tais restrições, remunerando um serviço público específico e divisíveis por preço, quando seria hipótese da cobrança taxa.

O STF distinguiu os serviços públicos específicos e divisíveis que poderiam ser remunerados mediante taxa ou por meio de preços. Essa discriminação ocorreu com fulcro na essencialidade do serviço, o mesmo critério utilizado por Hely Lopes Meirelles ao distinguir os serviços públicos em “propriamente ditos” e os de “utilidade pública”. 
Nos autos do Recurso Extraordinário n° 209.365-3/SP, o Ministro Carlos Velloso assim consignou:

“Serviços públicos propriamente estatais, cuja prestação o Estado atue no exercício de sua soberania, visualizada sob o ponto de vista interno e externo; esses serviços são indelegáveis, porque somente o Estado pode presta-los. São remunerados, por isso mesmo, mediante taxa.”

Serviços públicos essenciais ao interesse público: são serviços prestados no interesse da comunidade. São remunerados mediante taxa. E porque são essenciais ao interesse público, porque essenciais à comunidade ou à coletividade, a taxa incidirá sobre a utilização efetiva ou potencial do serviço.

Como exemplo, podemos mencionar o serviço de distribuição de água, de coleta de lixo, de esgoto, de sepultamento.

Portanto, é inconstitucional a criação de tal tarifa através de Decreto pois, o tributo não pode ser instituído mediante decreto, ou por qualquer portaria, pois o mesmo somente poderá ser instituído por lei ordinária. 

Tratando-se de serviço eminentemente público, para o qual o particular não pode optar em pagar ou não pagar, tendo que se valer do Estado para este fim, o valor a ser cobrado dele tem natureza de tributo, não podendo jamais ser instituído por meio de Decreto como o fez o Executivo Municipal.

Desta forma Nobres Vereadores, tentou o Chefe do Executivo Municipal criar um subterfugio à rejeição do Projeto de Lei Complementar 08/2021 ao editar o Decreto Municipal n° 15.135/2021, mas eivado de nulidade, ilegalidade e inconstitucionalidade como já demonstrado acima, inicialmente por não existir lei instituindo a cobrança pelo manejo dos resíduos sólidos, em segundo por institui-la por forma de Decreto e por fim por usurpar a competência do Legislativo.

Ainda que fosse possível a criação de tarifa por meio de Decreto Executivo, a possibilidade de criar tarifa para remunerar serviço público de manejo de resíduos sólidos domiciliares, não prestado por particular, dependeria de lei, como prevê o artigo 175, parágrafo único, III, da CF/88, senão vejamos:
“Art. 175. Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos.

Parágrafo único. A lei disporá sobre:

III - política tarifária;”

Assim, temos que a única visão legal plausível para a cobrança sobre o manejo de resíduos sólidos se daria por meio de aprovação de uma LEI e não pela imposição por meio de DECRETO.
Como forma de coibir essa imposição o legislador sabiamente previu na Constituição Federal e na LOMB, dispositivos para frear esta situação, estando devidamente previsto no artigo 49, inciso V, da CF/88, senão vejamos:

Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional:

V - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar ou dos limites de delegação legislativa; – grifamos
A interpretação com relação ao artigo 49, V, da CF/88 deve ser utilizado de maneira extensiva às Câmaras Municipais, uma vez que embora não conste expressa previsão constitucional para aplicação aos municípios, sua aplicação subsidiária é a regra.

Ainda, com relação à possibilidade de coibir o Decreto Municipal n° 15.135/2021, este encontra previsão legal no artigo 17, §1°, da LOMB, o qual assim nos traduz:

Art. 17. Compete à Câmara Municipal, com a sanção do prefeito, dispor sobre todas as matérias de competência do município, especialmente sobre:

§ 1° A Câmara Municipal delibera, mediante resolução, sobre assuntos de sua economia interna e, nos demais casos de sua competência privativa, por meio de decreto legislativo.

Como já abordamos acima, é competencia exclusiva da Câmara Municipal legislar sobre os tributos municipais, nos termos do artigo 17, II, da LOMB.

Assim, devemos analisar a viabilidade e a legalidade do presente Decreto Legislativo tomando por base o artigo 17, §1° c.c. inciso II, ambos da LOMB.
Por fim e em caráter informativo, devemos também observar que os valores referentes ao Manejo de Resíduos Sólidos Domiciliares (descritos no artigo 1° do Decreto Municipal n° 15.135/2021 como sendo: coleta, remoção e destinação do resíduo domiciliar ou de estabelecimentos desde que equiparados ao resíduo sólido domiciliar, localizados na área urbana, realizada pelo serviço público) já possui dotação orçamentária prevista na LOA, como bem explicitado na data de 17/11/2021 em Audiência Pública nessa casa de leis, cujo custo mensal foi estimado entre R$ 570.000,00 e R$ 700.000,00 (disponível em https://www.youtube.com/watch?v=8vAekHiAaFU após 01:00 hora de audiência).

Aliado à previsão orçamentária, também devemos observar que a Prefeitura Municipal foi agraciada com um superávit (previsto na LOA de 2022), e com este valor de superávit já seria possível pagar o Manejo de Resíduos Sólidos Domiciliares sem impor ao cidadão Bebedourense tamanho gasto em tempos tão sofridos.

Assim, pedimos voto favorável aos demais vereadores para sustar os efeitos do Decreto Municipal n° 15.135/2021, publicado no diário oficial do município em 30 de dezembro de 2021, diante da inconstitucionalidade (artigos 150 e 175), ilegalidade (artigo 14, II, da LOMB), da impossibilidade de criação da cobrança por meio de Decreto Executivo, e pela usurpação de competência prevista na LOMB (artigo 17, inciso II), bem como das demais fundamentações legais, nos exatos termos acima expostos.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 31 de dezembro de 2021.
 Dra.  Ivanete Cristina Xavier


     Paulo Aurélio Bianchini
   VEREADORA LÍDER PSDB


 VEREADOR SOLIDARIEDADE
         José Baptista de Carvalho Neto

     
    Gilberto Viana Pereira

            VEREADOR SOLIDARIEDADE


          VEREADOR MDB

Mariangela Ferraz Mussolini

       VEREADORA MDB
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